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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 713, DE 2020
Mensagem A-nº 029/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 713, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.972.

De iniciativa parlamentar, a proposta estabelece diretrizes para o acolhimento de alunos da educação especial nas escolas da rede estadual de ensino (artigos 1º a 4º), determinando, ainda, a criação do programa “Monitor Amigo” (artigo 5º) e do programa de atividade complementar a ser desempenhado mediante convênio com instituições de ensino para estudantes de psicologia (artigo 6º).

Sem embargo dos elevados desígnios do Legislador e da relevância da matéria, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.

A iniciativa disciplina ações a serem tomadas no âmbito da rede estadual de ensino, que abrangem, inclusive, o atendimento de alunos com deficiência, tendo por finalidade última, quanto a tais alunos, colaborar com a concretização do artigo 208, inciso III, da Constituição Federal, que incumbe o Poder Público de assegurar o “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (artigo 208, inciso III, reproduzido no § 2º do artigo 239 da Constituição Paulista).

Embora o projeto afirme que as medidas nele previstas são diretrizes para o acolhimento de alunos da educação especial, verifico que a iniciativa parlamentar esbarra na Carta Maior por suprimir do Governador juízo de conveniência e oportunidade e, portanto, a margem de apreciação que lhe cabe na condução da Administração Pública, contrariando a cláusula de reserva de administração que decorre do princípio da separação de poderes, presente no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado. A respeito do tema, reporto-me ao julgamento da ADI nº 3.343 pelo Supremo Tribunal Federal.
De fato, para além de estabelecer princípios, diretrizes e finalidades, a propositura é constituída por comandos objetivos e concretos, que determinam ao administrador público o que fazer e como fazer. 

Todavia, a decisão sobre adotar providências dessa espécie é reservada ao Chefe do Executivo, como corolário da competência privativa que lhe foi outorgada para exercer a direção superior da Administração Pública, dispor sobre sua organização e funcionamento e praticar os demais atos de administração (artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal; artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual), cabendo ao Governador, com exclusividade, a iniciativa da lei quando necessária (artigo 61, §1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal; artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual).

Devo anotar, ainda, que ao determinar a criação de um programa de atividade complementar, com estrutura própria e conveniada com instituições de ensino para estudantes de psicologia (artigo 6º), a proposta não se compatibiliza com o campo de atuação do Poder Legislativo, pois não lhe cabe prescrever ao Poder Executivo a prática de típico ato de gestão e de governo, como é o caso, sendo tal competência indissociável das características inerentes à função de administrar (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado). Não tem sido outro o entendimento do Supremo Tribunal Federal em decisões sobre casos semelhantes (ADIs nº 2.811). 
A essas razões, acrescento que os fins perseguidos pela propositura são atendidos pela política educacional inclusiva e de acolhimento praticada pela Secretaria da Educação, por meio de ações contínuas, que envolvem a disponibilização de serviços e apoios especializados, com vistas a garantir o acesso e a permanência da pessoa com deficiência nas instituições de ensino da rede pública do Estado.

Nesse sentido, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, esclareceu o Titular da Pasta da Educação que as medidas de acolhimento do aluno com deficiência são tomadas no âmbito do protocolo “Projeto de Vida”, componente curricular que destaca a importância da integração dos educandos com seus pares, com os profissionais e com o ambiente escolar. 

Trata-se de protocolo que é desenvolvido a partir do trabalho conjunto da equipe escolar, com planejamento e estratégias voltadas para a criação de vínculos e para propiciar a construção de um ambiente acolhedor, o que é essencial para oportunizar caminhos para a inclusão. As atividades de acolhimento são desenvolvidas como prática pedagógica e demonstram, desde os primeiros dias do ano letivo, a importância de cada pessoa no processo de construção, de autodesenvolvimento e de realização do seu Projeto de Vida, além de garantir a troca de experiências e integração entre todos da escola.

Do mesmo modo, informou o Secretário da Educação que os temas constantes dos incisos III, IV, V, VI e VIII do artigo 4º da propositura são atendidos por ações já adotadas pela Pasta, independentemente de lei específica editada na matéria. 

Quanto à proposta de limitação do número de alunos em classes frequentadas por educandos com deficiência (inciso II do artigo 4º), ponderou que a medida aprovada por essa Casa Legislativa poderia prejudicar a inclusão da pessoa com deficiência, contrariando as premissas pedagógicas da Pasta. Por essa razão, registrou ser conveniente que a estratégia pedagógica quanto ao tema seja abordada a partir da análise dos avanços e prejuízos no processo de ensino-aprendizagem dos alunos, de acordo com a especificidade de cada estudante da educação especial, como já autoriza a legislação vigente (Parecer do Conselho Nacional da Educação nº 8, de 2010, e artigo 1º da Lei estadual nº 15.830, de 15 de junho de 2015).

Anotou, ainda, que a Pasta realizará a contratação de, aproximadamente, 1.000 (um mil) profissionais da área de psicologia para apoio aos estudantes, profissionais e servidores da rede estadual paulista, o que atenderá às finalidades que o artigo 6º do projeto pretende alcançar.

No que toca à previsão de carga horária reduzida para alunos com deficiência ingressantes em escolas novas (inciso I do artigo 4º), observou que tal determinação, além de poder caracterizar indesejada situação de exclusão, mostra-se incompatível com a Deliberação do Conselho Estadual da Educação nº 195, de 2021, alterada pela Deliberação nº 196, de 2021, que, ao fixar normas para a retomada das atividades presenciais e por meio remoto para o ano letivo de 2021, dispõe sobre a carga horária obrigatória mínima a ser cumprida por todas as instituições de ensino no Estado.

Por essas razões, entendo que a propositura não se compatibiliza com a ordem constitucional, não sendo, também, integralmente aderente à política de inclusão de alunos com deficiência praticada pela Secretaria da Educação. 

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 713, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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